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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 4/2011

RESPOSTA AO PRIMEIRO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -

Assunto: Pedido de Reconsideração
Referência: Concorrência nº 4/2011

Recorrente: CONFEDERAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1) A Câmara Municipal de Belo Horizonte está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço de vigilância, cujo Edital foi publicado em 21/05/2011.

2) Em 28/6/2011 ocorreu no Plenário Paulo Portugal a reunião pública de abertura dos envelopes de n° 1, contendo os documentos para habilitação das licitantes, conforme atesta a ata da 26ª reunião, constante dos autos.

3) Na supramencionada reunião, foi concedida vista de todos os documentos aos representantes credenciados, conferida a documentação apresentada pelas licitantes, a autenticidade das certidões emitidas via Internet e realizada a análise dos balanços e das demonstrações contábeis.

4)- Nessa mesma reunião do dia 28/6/2011, a Comissão informou sua decisão, inabilitando todas as licitantes por descumprimento a exigências do Edital quanto a aspectos relacionados aos documentos de habilitação.

5)- A empresa Confederal Vigilância e Segurança Ltda. foi inabilitada na reunião do dia 28/6/2011 por descumprir o Edital quanto aos subitens:

a)- 2.3.4 c/c 2.11 (termos de abertura e de encerramento do balanço sem registro da Junta Comercial e balanço não inserido no livro Diário);

b)- 2.1.1 c/c 2.11 (objeto social não descrito no documento de habilitação jurídica apresentado);

c)- e 2.4, a.2 c/c 2.11 (atestado da INFRAERO com menos de um ano de execução na data de sua emissão).

6)- Em 29/6/2011 foi publicada no Diário Oficial do Município a inabilitação de todas as licitantes, inclusive da Recorrente, tendo sido aberto pela Comissão, nos termos legais, o prazo de 8 (oito) dias úteis para que fosse apresentada pelas empresas nova documentação escoimada dos vícios apontados. A partir dessa publicação iniciava-se, também, o prazo para que as licitantes pudessem recorrer da decisão tomada pela Comissão.
7)- A Recorrente não se manifestou contrária à sua inabilitação publicada no dia 29/6/2011, não apresentando recurso nesse sentido, nos termos permitidos pela Lei 8.666/1993.

8)- Decorridos o prazo de recurso e o prazo concedido às licitantes para escoimar, realizou-se, no dia 12/7/2011, uma nova reunião pública para análise da documentação escoimada dos vícios anteriormente apontados pela Comissão, ocasião em que a Recorrente, que optou por não recorrer de sua inabilitação, mas sim por apresentar novos documentos, conseguiu sanar apenas os vícios indicados nas letras “b” e “c” do item 5 supra. 
9)- Em conseqüência disso, foi mantida a inabilitação da Recorrente no que diz respeito à letra “a” do item 5 supra, considerando que a mesma não conseguiu sanar o vício ali apontado, conforme publicação feita no Diário Oficial do Município do dia 13/7/2011.

10)- Irresignada com a decisão que a inabilitou, conforme atesta a ata da 31ª reunião da Comissão, realizada em 12/7/2011, constante dos autos, a Requerente interpôs, em 18/7/2011, recurso administrativo solicitando que fosse revisto o posicionamento da Comissão, declarando-a habilitada ao certame.

11)- Comunicada a interposição do recurso, não foram apresentadas contrarrazões pelas demais empresas interessadas na licitação.

12)- Em 29/7/2011 foi publicada a decisão relativa ao recurso interposto pela Recorrente, o qual teve seu provimento negado pela Câmara, conforme documentação constante dos autos. 
13)- Novamente inconformada com a decisão da Câmara, que manteve sua inabilitação no certame, a Recorrente interpôs, no mesmo dia 29/7/2011 um pedido de reconsideração da decisão.

14)- Comunicada a interposição do pedido de reconsideração, não foram apresentadas contrarrazões pelas demais empresas interessadas no certame.

15)- Alega a Recorrente, mais uma vez em apertada síntese, que a empresa “apresentou todos os documentos necessários à sua qualificação econômico-financeira, capazes de cumprir com os valores estabelecidos pelo edital.”

16)- Preliminarmente, embora a Comissão entenda já ter se pronunciado devidamente sobre o assunto, em resposta ao recurso anteriormente interposto, reconhece o direito de petição que é próprio dos atos administrativos que primam pela publicidade e possibilidade da ampla defesa e do contraditório.  
17)- Vale ressaltar que os argumentos agora apresentados pela Recorrente no pedido de reconsideração são os mesmos argumentos anteriormente apresentados no recurso, ou seja, não traz o pedido de reconsideração qualquer argumentação ou fato novo que fundamente a mudança de posicionamento da Comissão.

18)- Oportuno se faz transcrever, com grifos nossos, os dispositivos do Edital que definem os documentos contábeis a serem apresentados pelas licitantes para a comprovação da qualificação econômico-financeira, de forma a se obter uma perfeita compreensão da divergência instaurada, conforme se segue:  
“2.3 - Documentos para comprovação da qualificação econômico-financeira:
a) ...
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

2.3.1 - ... 

2.3.2 - ...
2.3.3 - ...
2.3.4 - Os balanços patrimoniais deverão estar registrados na Junta Comercial ou órgão equivalente e estar acompanhados dos Termos de Abertura e dos Termos de Encerramento.”
19)- A fim de permitir uma melhor compreensão das informações adiante prestadas pela Comissão, explanaremos, a seguir, a forma como os documentos foram apresentados pela Recorrente para as duas reuniões (do dia 28/6/2011 e do dia 12/7/2011).  

20)- Tendo em vista que a data da primeira reunião para abertura do envelope com os documentos de habilitação foi marcada para o dia 28/6/2011, a Recorrente poderia (considerando as normas da Receita Federal) optar pela entrega do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis dentre uma das as seguintes alternativas:

a- primeira alternativa - apresentar o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do exercício de 2009 ou do exercício de 2010: para a primeira reunião de 28/6/2011, a Recorrente optou por apresentar os documentos contábeis relativos ao exercício de 2010. Para a segunda reunião, de 12/7/2011, ao invés de a Recorrente corrigir os erros apontados pela Comissão nos documentos contábeis relativos ao exercício de 2010, optou a mesma por apresentar os documentos contábeis referentes ao exercício de 2009;  

b- segunda alternativa - apresentar o balanço e as demonstrações contábeis no formato contábil tradicional ou no formato definido pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped: para a primeira reunião de 28/6/2011, a Recorrente optou por apresentar os documentos contábeis de 2010 no formato tradicional. Para a segunda reunião, de 12/7/2011, a Recorrente optou por apresentar os documentos contábeis de 2009 no formato de Escrituração Digital (Sped).

21)- para a primeira reunião do dia 28/6/2011 foram apresentados os documentos contábeis de 2010, feitos em computador, mas, em formato tradicional, com as seguintes características:
● um termo de abertura do livro Diário Geral de nº 3, datado de 01 de janeiro de 2010, numerado como “folha 001”, sem o registro da Junta Comercial ou órgão equivalente, indicando que o livro contém 702 folhas numeradas eletronicamente. 
● um balanço patrimonial do exercício de 2010, em formato tradicional e não numerado eletronicamente, contradizendo, assim, a informação contida no termo de abertura no que diz respeito à numeração eletrônica.

● uma Demonstração do Resultado do Exercício de 2010, feita no formato tradicional e não numerada eletronicamente, contradizendo, assim, a informação contida no termo de abertura no que diz respeito à numeração eletrônica.

● uma Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício de 2010, feita no formato tradicional e não numerada eletronicamente, contradizendo, assim, a informação contida no termo de abertura no que diz respeito à numeração eletrônica.

● uma Ata de Reunião dos Sócios, acompanhada de lista de presença, realizada em 31 de março de 2011, aprovando as contas do exercício de 2010 e os documentos contábeis relativos ao mesmo exercício.

● uma declaração emitida pelo Contador da Recorrente, indicando o resultado de alguns indicadores econômicos.

● parte da instrução normativa nº 787/2007, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, como forma da Recorrente demonstrar que ela não estaria obrigada a apresentar seus documentos contábeis pelo formado Digital - Sped, justificando, assim, a razão pela qual ela apresentou o balanço no formato tradicional.

● um Recibo de Entrega de Livro Digital, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, onde comprova que a Recorrente entregou a documentação contábil do exercício de 2009 no formato Digital - Sped, recibo este sem qualquer vínculo com os demais documentos contábeis em formato tradicional apresentados para a reunião do dia 28/6/2011, que se referem a 2010.

● um termo de encerramento do livro Diário Geral de nº 3, datado de 31 de dezembro de 2010, numerado como “folha 702”, sem o registro da Junta Comercial ou órgão equivalente, indicando que o livro contém 702 folhas numeradas eletronicamente, o que evidencia, mais uma vez, que os documentos apresentados deveriam estar inseridos no livro Diário e numerados eletronicamente, o que não ficou demonstrado.

22)- Foi pelas razões acima apontadas que decidiu a Comissão, na reunião do dia 28/6/2011, inabilitar a Recorrente, ou seja, por entender que não foram atendidas as condições editalícias e legais ao apresentar os termos de abertura e de encerramento não autenticados pela Junta Comercial ou órgão equivalente, bem como por não apresentar o balanço e as demonstrações contábeis inseridos no livro Diário Geral, contradizendo, desta maneira, as próprias informações contidas nos termos de abertura e de encerramento por ela apresentados. 
23)- Para a segunda reunião do dia 12/7/2011, feita para o recebimento dos documentos escoimados, a Requerente achou por bem não corrigir as falhas dos documentos contábeis de 2010, mas sim por apresentar os documentos contábeis de 2009 no formato de Escrituração Digital - Sped, com as seguintes características:

● termos de abertura e de Encerramento.

● Recibo de Entrega de Livro Digital.

● Requerimento de Autenticação de Livro Digital.

● Demonstrações de Resultado do Exercício parciais, com fechamento em 30/9/2011.

● Balanços Patrimoniais parciais, com fechamento em 30/9/2011.

24)- Com a nova documentação apresentada para a reunião de 12/7/2011, a Recorrente cometeu outra falha grave, qual seja: não apresentou tais documentos para todo o exercício social de 2009, mas sim para parte dele (até o mês de setembro). Considerando, portanto, que o erro apontado na reunião do dia 28/6/2011, relativo aos documentos contábeis, não foi escoimado, manteve-se a inabilitação da Recorrente. 

25)- Feitas todas estas considerações, passemos à análise das alegações agora apresentadas pela Recorrente em seu pedido de reconsideração, as quais, repito, são idênticas às alegações que ela havia apresentado em seu recurso à decisão tomada pela Comissão na reunião do dia 12/7/2011, qual seja, de manter a sua inabilitação.
26)- Entretanto, diferentemente do posicionamento da Recorrente, achou por bem esta Comissão em não apenas repetir as informações apresentadas na resposta ao recurso anteriormente interposto, mas também por inserir nesta peça novas informações que ratificam a decisão da Comissão de manter a inabilitação da Recorrente.  
27)- No pedido de reconsideração agora apresentado pela Recorrente, mais uma vez evidencia-se uma clara confusão e um desconhecimento dos fatos ocorridos durante as duas reuniões (a do dia 28/6/2011 e a do dia 12/7/2011) e até mesmo da documentação que foi por ela apresentada ao certame. 

28)- Embora se perceba na peça da Recorrente uma tentativa de validar a documentação contábil apresentada para a reunião do dia 28/6/2011 (balanço de 2010 apresentado no formato tradicional), a sua defesa discorre, em sua totalidade, sobre o Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, introduzido pelo Decreto 6.022/2007, o qual não se aplica aos documentos por ela defendidos no pedido de reconsideração.
29)- Provavelmente, esta confusão tenha origem no fato de a documentação contábil apresentada para a reunião do dia 28/6/2011 conter em seu meio um Recibo de Entrega de Livro Digital, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, onde comprova que a Recorrente entregou a escrituração contábil do livro Diário de 2009 no formato digital - Sped, documento este sem qualquer vínculo com os demais documentos contábeis apresentados para a reunião do dia 28/6/2011, em formato tradicional e referentes a 2010. Os argumentos da Recorrente nem se prestam, ainda, para validar os novos documentos incompletos por ela apresentados para a reunião do dia 12/7/2011. Em síntese, os argumentos constantes do pedido de reconsideração não se prestam para salvar nem os documentos contábeis apresentados para a reunião de 28/6/2011, nem os documentos apresentados para a reunião do dia 12/7/2011. 
30)- Mais uma vez, alega a Recorrente em seu pedido de reconsideração que apresentou toda a documentação solicitada no Edital, entretanto, ela se esquece de que, conforme disposto na citação do item 18 desta peça e também de acordo com o estatuído na Lei nº 8.666/1993, não basta a licitante apresentar a documentação contábil solicitada no Edital, mas sim apresentá-la “NA FORMA DA LEI”. 

31)- Afirma a recorrente, também, que o Edital não exigiu que o balanço e as demonstrações contábeis estivessem inseridos no livro Diário ou mesmo que os termos de abertura e de encerramento fossem devidamente registrados. Ora, o Edital exigiu sim ao explicitar que a documentação contábil deveria ser apresentada “na forma da lei”. Não precisa o Edital reproduzir todas as características dos documentos para que eles sejam válidos. O Edital nem poderia dispensar tais exigências (inserção no livro Diário e registro dos termos de abertura e de encerramento), tendo em vista que tais exigências estão vinculadas a normatizações externas, não dependendo, portanto, da vontade da Câmara. Vejamos abaixo, por exemplo, o que diz a Instrução Normativa nº 65/1997 do DNRC - Departamento Nacional de Registro do Comércio:

“Art. 6º A autenticação dos instrumentos de escrituração será efetuada, por termo, na página onde se localizar o termo de abertura e conterá declaração expressa da exatidão dos termos de abertura e de encerramento, bem como o número e a data da autenticação. 

          § 1º No caso de conjunto de fichas ou folhas soltas, além do termo de autenticação, serão obrigatoriamente autenticadas todas as demais fichas ou folhas soltas com o sinete da Junta Comercial. 

          § 2º Em qualquer das hipóteses, o autenticador deverá ser expressamente identificado, com indicação do seu nome completo, em letra de forma legível, ou com a aposição de carimbo. 

          § 3º Com o objetivo de resguardar a segurança e inviolabilidade dos instrumentos de escrituração mercantil, recomenda-se a autenticação destes por meio de etiqueta adesiva, atendidos os procedimentos quanto a posição, conteúdo e identificação.” 

(grifo nosso)

32)- Desta maneira, torna-se necessário ressaltar à Recorrente que, para que um balanço patrimonial, da forma tradicional (que foi a forma por ela apresentada para a reunião do dia 28/6/2011), seja considerado “autêntico e na forma da lei”, deverá ser observado o cumprimento, dentre outras, das seguintes formalidades intrínsecas:
· Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, acompanhados do respectivo termo de abertura e termo de encerramento do mesmo, fundamentado no §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; art. 1.180 da Lei 10.406/02; art. 177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563/83); NBC T 3.1.1 (Res. CFC 686/90);

· Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial), fundamentado no art. 1.181 da Lei 10.406/02; Resolução CFC Nº 563/83; §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02;
33)- O novo Código Civil (Lei 10.406/02) substituiu o Código Comercial que regia as empresas, ou seja, o Código Comercial não existe mais desde então. Entretanto, a exigência do Código Comercial relativa ao registro dos documentos contábeis foi recepcionada pelo novo Código Civil. Agora, tratam-se as questões relacionadas às empresas com o Código Civil a partir do art. 966 até o art. 1.195 no Livro II - Do Direito de Empresa. A exigência do Livro Diário e sua autenticação no órgão competente constam do novo Código Civil, conforme artigos transcritos abaixo, com grifos nossos, para uma maior clareza:

“Art. 1.181. Salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, se for o caso, as fichas, antes de postos em uso, devem ser autenticados no Registro Público de Empresas Mercantis.

Parágrafo único. A autenticação não se fará sem que esteja inscrito o empresário, ou a sociedade empresária, que poderá fazer autenticar livros não obrigatórios.

...

Art. 1.184 - No Diário são lançadas, com individuação [sic]¹, clareza e caracterização do documento respectivo, dia a dia, por escrita direta ou reprodução, todas as operações relativas ao exercício da empresa.

[...]

§ 2º - Serão lançados no Diário o balanço patrimonial e o de resultado econômico, devendo ambos ser assinados por técnico em Ciências Contábeis legalmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária”

¹ Individualização. 

34)- Considerações acerca da obrigatoriedade da inserção do balanço no livro Diário e do seu registro no órgão competente, inclusive dos termos de abertura e de encerramento, serão reiteradas a seguir, de forma a, mais uma vez, demonstrar à Recorrente que ilegalidade alguma houve na decisão da Comissão que a declarou inabilitada ao certame. Esta obrigatoriedade se dá, inclusive, para os balanços apresentados na forma de Escrituração Digital, conforme veremos a seguir:
 a)- a Norma Brasileira de Contabilidade CTG 2001, aprovada pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.299/2010, definiu as formalidades da escrituração contábil em forma digital para fins de atendimento ao Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, determinando que:  

“O Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis de encerramento de exercício devem ser inseridos no Livro Diário”. (item 9 da NBC CTG-2001, aprovada pela Resolução CFC 1.299/2010);
b)- portanto, inserir o balanço patrimonial no livro Diário é pressuposto de validade do demonstrativo contábil para fins do processo licitatório, pois o item 2.3 do Edital estabelece que a licitante deverá apresentar o balanço patrimonial já exigível e apresentado na forma da lei;
c)- de acordo com o Código Civil Brasileiro, artigos 1.180 e 1.181, a escrituração do livro Diário é indispensável e, antes de posto em uso, deve ser autenticado no Registro Público de Empresas Mercantis;
d)- nessa mesma linha, a IN nº 107/2008, do Departamento Nacional de Registro do Comércio, que dispõe sobre procedimentos para a validade e eficácia dos instrumentos de escrituração, determina que:
· “Os instrumentos de escrituração dos empresários e das sociedades empresárias conterão termos de abertura e de encerramento”. (art. 9º).
· “A Junta Comercial procederá às autenticações previstas nesta Instrução”. (art. 14).
· “Os instrumentos de escrituração dos empresários e sociedades empresárias apresentados para autenticação pela Junta Comercial serão objeto de exame do cumprimento das formalidades legais e da presente Instrução Normativa” (art. 13).
· “A validade do livro digital dependerá da sua existência e do respectivo Termo de Autenticação, mantida a inviolabilidade de seus conteúdos”. (art. 22);
e)- além disso, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 787/2007 estabelece que a Escrituração Contábil Digital deverá ser transmitida ao Sped e será considerada válida após a confirmação de recebimento do arquivo que a contém e, quando for o caso, após a autenticação pelos órgãos de registro; 

f)- assim, a inserção das demonstrações contábeis no livro Diário e a autenticação dos termos de abertura e de encerramento por órgãos de registro é pressuposto básico para a validade dos documentos, sejam eles feitos na forma de Escrituração Digital ou na forma tradicional. Como tais exigências não foram observadas para os documentos apresentados pela Recorrente para a reunião do dia 28/6/2011, os mesmos, à luz da normatização contábil própria, não são considerados autênticos.
35)- Portanto, se o balanço patrimonial deve estar dentro do livro Diário que, por sua vez, é numerado tipograficamente da primeira à última página, o balanço tem que ter um número de página. Balanço sem número de página contraria o próprio termo de abertura e de encerramento do livro Diário, que foi o que ocorreu com os documentos apresentados pela Recorrente para a reunião do dia 28/6/2011. 

36)- Sendo o Diário um livro obrigatório na escrituração contábil, o seu registro na Junta Comercial se torna obrigatório por força do art. 1.181 da Lei Federal nº 10.406/02, registro este que deve ser feito especialmente nos termos de abertura e de encerramento.

37)- Ainda, a título de informação, esclarecemos que, de acordo com o Relatório nº 139/2007 da Câmara Técnica do Conselho Federal de Contabilidade, o livro Diário deve, obrigatoriamente, ser registrado pelo órgão competente, porém, não há necessidade da autenticação do registro ser feita em todas as folhas do livro, que pode ficar restrita aos termos de abertura e de encerramento, conforme transcrição abaixo de parte do mencionado relatório:
“... não subsiste razão, pois, de exigir que todas as folhas do livro diário das entidades, objeto da consulta, sejam autenticadas, que devem ficar restritos às autenticações dos respectivos termos de abertura e encerramento, registrando, por oportuno, que ao texto deve ser consignado o nome e o registro do profissional contábil encarregado da escrituração.”

(grifo nosso)
38)- No primeiro recurso apresentado pela Recorrente, ela solicitou que a Comissão fizesse uma diligência à Junta Comercial do Estado de Minas Gerais para que a mesma prestasse informações sobre os termos de abertura e de encerramento e sobre os balanços apresentados.

39)- Vale salientar que o descumprimento do Edital, para as questões aqui citadas, não é passível de diligência, sob pena de se dar tratamento diferenciado à licitante, a quem cabe a apresentação, na forma da lei, de todos os documentos exigidos no certame. Não é a administração quem deve buscar e juntar ao processo as informações que deveriam ser apresentadas pela Recorrente. Não se trata de complementação de informação, mas sim de ausência dela.

“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta. (Jessé Torres Pereira Júnior. Comentários à lei das licitações e contratações da administração pública. 6. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 467.

40)- O art. 41 da Lei nº 8.666/1993 vincula qualquer ação da Administração ao fixado no Edital. A inabilitação da Recorrente se dá por nítido descumprimento às regras do Edital, às quais a Administração também se encontra presa.

“Art. 41 - A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”

41)- Não podemos beneficiar a Recorrente em detrimento das empresas que, de forma diligente, providenciaram, na forma do Edital e da lei, os documentos solicitados, por respeito, ainda, ao princípio do tratamento isonômico. Sobre esta questão, vejamos a seguir um trecho, com grifo nosso, de Hely Lopes Meirelles:
“... a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (art. 3º, § 1º)”
42)- Salientamos que todas as licitantes encontravam-se em igualdade de condições de colacionarem as documentações necessárias, claramente enumeradas e explicadas no ato convocatório. Tanto que houve empresas habilitadas ao certame, cumprindo o que foi exigido no Edital, a partir de um julgamento objetivo embasado nos requisitos ali expostos.

43)- Por fim, ainda que espancada a dúvida quanto à legalidade da cláusula do Edital, cabe colacionar abaixo uma decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que serve para demonstrar que não há dúvida quanto à necessidade do registro dos documentos contábeis como condição para sua autenticidade:

“Não é mera formalidade, como está a sustentar a Apelante na inicial. A participação do Registro de Comércio, in casu, na autenticação dos documentos referidos é pressuposto de eficácia da escrituração do comerciante porquanto eventuais irregularidades do ponto de vista formal - pois não tem este órgão competência para apreciar o mérito dos livros a ele submetidos - na escrituração dos livros não a merecerão. Logo, à ausência do cumprimento desta formalidade, não podem ser opostos à terceiros. 

O balanço patrimonial, portanto, submetido ao Registro de Comércio, é providência prevista em lei, portanto, perfeitamente compatível com o disposto no art. 31, I, da Lei 8.666/93.”
(TJMG - MS - número do processo: 1.0000.00.137303-4/000(1) - numeração única: 1373034-81.2000.8.13.0000)  

44)- Desta maneira, diante de tudo o que foi anteriormente exposto e considerando, portanto:
a)- que o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do exercício de 2010, apresentados no formato tradicional pela Recorrente para a reunião do dia 28/6/2011, não atendem ao Edital, por estarem os termos de abertura e de encerramento sem o registro da Junta Comercial e pelo fato do balanço e das demonstrações não estarem inseridos no livro Diário, não lhes sendo conferido, assim, o caráter de documentos autênticos sob a ótica do Departamento Nacional de Registro do Comércio, da Lei 10.406/02 e de outras normatizações contábeis;
b)- que o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do exercício de 2009, apresentados no formato de escrituração digital (Sped) pela Recorrente para a reunião do dia 12/7/2011, também não atendem ao Edital por não abrangerem o exercício social completo, inviabilizando, assim, a avaliação financeira da forma exigida;
c)- que as razões apresentadas pela Recorrente em sua peça fundam-se basicamente na legislação pertinente à documentação contábil no formato digital, mas, referem-se a documentação que apresentou inicialmente sob o formato tradicional, em evidente contradição jurídica, fática e conceitual, com o que não viabiliza o juízo em favor daquela primeira documentação;
d)- que a segunda documentação contábil, por sua vez não defendida pela Recorrente, é inaproveitável nos termos do Edital, por não abranger o ano fiscal completo a que se refere; e
e)- que o pedido de reconsideração agora apresentado pela Recorrente não trouxe qualquer informação nova que fundamentasse a mudança de posicionamento da Comissão,
Decide a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte NEGAR PROVIMENTO NA ÍNTEGRA ao pedido de reconsideração apresentado pela empresa CONFEDERAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., mantendo inalterada, desta forma, a decisão anterior que a inabilitou ao certame relativo à Concorrência nº 4/2011.
45)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, para o efetivo julgamento do pedido de reconsideração. 

Belo Horizonte, 10 de agosto de 2011.
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